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Jo 20:29
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PREFÁCIO

As redes sociais, como reflexo das ambiguidades que marcam o perío-
do em que vivemos, vêm atraindo a atenção dos pesquisadores mais 
corajosos, os quais contrapõem as fantásticas benesses ofertadas pela 

tecnologia com os custos sociais e culturais a serem pagos pela sua fruição. O 
saudoso sociólogo Zygmunt Bauman, perplexo com a facilidade para se criar 
e desfazer “amizades”, destacou como a experiência na rede serve apenas a 
mascarar a solidão, sem oferecer uma real experiência comunitária: “A dife-
rença entre a comunidade e a rede é que você pertence à comunidade, mas 
a rede pertence a você”.1 De um lado, ao restringir as interações aos iguais, 
previamente selecionados, a rede cobra um preço da sociedade: ela inviabili-
za o contato com a alteridade, o diálogo com a diferença, o que, como se vem 
observando, prejudica o debate democrático e exacerba polarizações, já que 
“é mostrado o que se acha que é de nosso interesse, mas nos é ocultado aquilo 
que desejamos ou eventualmente precisamos ver”.2 De outro lado, a participa-
ção cobra um preço também do usuário: a auto exposição. A busca por “likes” 
cria verdadeira dependência pelo compartilhamento de imagens e informa-
ções até então limitadas à esfera privada: “A pessoa é obrigada a expor seu 
próprio eu, sua própria persona, com consequências que vão além da simples 
operação econômica e criam uma espécie de posse permanente da pessoa por 
parte de quem detém as informações a seu respeito”.3

As repercussões desse preço já alcançaram o mundo do direito, como se 
percebe pelo aumento maciço de litígios envolvendo a responsabilização de 
usuários e provedores por danos decorrentes da exposição desses dados na 
rede. Como destacou o também saudoso Stefano Rodotà, a tecnologia impôs 
a redefinição do próprio direito à privacidade, que, tradicionalmente concebi-
do como meio de defesa contra intrusões externas na esfera privada, passa ser 
entendido como o direito de controlar o uso das própria informações: passa-
-se do domicílio à rede, do sigilo à circulação, da proteção estática à proteção 
dinâmica, de um poder de exclusão a um poder de controle.4 O desafio se torna 

1	 BAUMAN, Zygmunt. Entrevista concedida a Ricardo de Querol. El país, 09 jan. 
2016. Disponível em <https://brasil.elpais.com/brasil/2015/12/30/cultu-
ra/1451504427_675885.html>.

2	 MAGRANI, Eduardo. Democracia conectada: a internet como ferramenta de engaja-
mento político-democrático. Curitiba: Juruá, 2014, p. 119.

3	 RODOTÀ, Stefano. A vida na sociedade da vigilância. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, 
p. 113.

4	 RODOTÀ, Stefano. A vida na sociedade da vigilância. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, 
p. 17 e 93.
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ainda mais agudo quando a informação foi originalmente exposta pelo próprio 
titular: há, nesse caso, o direito de voltar atrás? É possível ao direito lutar contra 
a enxurrada da rede, que torna qualquer dado acessível para a humanidade e 
para a eternidade?

Essas questões dramáticas são objeto de minucioso estudo nessa bela 
obra de Thiago Ferreira Cardoso Neves que agora alcança o grande público 
graças à editora GZ: “Autonomia privada e privacidade nas redes sociais: re-
nunciabilidade e responsabilidade por danos”. Originada a partir de sua dis-
sertação de mestrado, defendida no âmbito do Programa de Pós-graduação em 
Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (PPGD/UERJ) e aprovada 
perante banca composta pelos professores Gustavo Tepedino, Caitlin Sampaio 
Mulholland e por mim, na qualidade de orientador, a obra aborda de forma cui-
dadosa e didática a responsabilidade de usuários e provedores pela exposição 
de imagens e informações originalmente compartilhadas pelo próprio titular.

O maior desafio de Thiago Neves nessa empreitada foi lidar com a ausên-
cia de instrumentos jurídicos adequados à sensibilidade e complexidade dessas 
questões. Os conceitos envolvendo a renúncia à titularidade de direitos foram 
construídos para endereçar questões puramente patrimoniais e, portanto, sua 
aplicação sic et simpliciter à privacidade nas redes sociais implica visão reducio-
nista dos interesses em jogo, que superestima a autenticidade e a importância 
da vontade e relega ao desamparo o usuário vítima dos efeitos da tecnologia. No 
extremo oposto, a defesa cega do axioma da irrenunciabilidade dos chamados 
direitos da personalidade inviabiliza a necessária ponderação dos princípios 
em jogo, que é o que garante a unidade do sistema dentro de sua complexi-
dade. Como destacado por Perlingieri, “não é suficiente, então, insistir sobre a 
importância dos ‘interesses da personalidade no direito privado’: é necessário 
reconstruir o Direito civil não com uma redução ou um aumento de tutela das 
situações patrimoniais, mas com uma tutela qualitativamente diversa”.5

Para enfrentar esse desafio, o autor adota cuidadosa postura conciliató-
ria. A despeito da crítica à utilização de direitos subjetivos para a proteção da 
personalidade, por que moldados para a defesa de pretensões patrimoniais,6 a 
obra defende que não há absoluta incompatibilidade com a sua utilização para 
aspectos existenciais da pessoa humana, de modo a associá-los aos direitos fun-
damentais, em relação de gênero e espécie. Essa aproximação permite ao autor 
sustentar a ideia, difundida no âmbito da teoria constitucional, de que em tais 
direitos há um núcleo essencial intangível, mas também um halo suscetível de 

5	 PERLINGIERI, Pietro. O direito civil na legalidade constitucional. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2008, p. 122.

6	 TEPEDINO, Gustavo. A tutela da personalidade no ordenamento civil-constitucio-
nal brasileiro. Temas de direito civil, 4ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, p. 25-62.
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ponderação.7 A partir disso, Thiago sustenta que as hipóteses de ponderação 
entre a tutela da personalidade e a autonomia privada poderiam ser entendidas 
como situações de renúncia de tais direitos, contanto que parciais e limitadas, e 
desde que não atinjam o núcleo essencial de tais direitos.

Estabelecidas essas premissas dogmáticas no capítulo 1, a obra parte para 
sua aplicação ao tema específico da privacidade nas redes sociais. Buscando 
novamente caminho conciliatório, agora entre o juízo que se difundiu de que 
as pessoas notórias perderiam sua privacidade e a crítica doutrinária de que 
a pessoa humana jamais pode ser reputada “pública”8, o autor constrói a ideia 
de que é possível ao titular, no exercício de sua autonomia, determinar quais 
informações fazem parte de sua vida pública e, portanto, renunciar, ainda que 
parcialmente, à privacidade que recairia sobre elas. Entretanto, essa renúncia 
somente seria válida se tais informações não recaíssem sobre o núcleo essencial 
da privacidade, ao qual Thiago, resgatando a antiga terminologia dos círculos 
concêntricos9 – chama de “intimidade”. O capítulo 2 prossegue com a aplicação 
desse raciocínio às redes sociais: a partir da apresentação geral dos diversos 
tipos de provedor e da dinâmica da contratação eletrônica pelos usuários, o au-
tor conclui pela insuficiência dos mecanismos de tutela da privacidade na rede, 
especialmente no que tange aos chamados termos e condições de uso. 

O capítulo 3 endereça os efeitos dessas reflexões que, como não podia 
deixar de ser, atingem primordialmente a responsabilidade civil, campo espe-
cialmente sensível a essas transformações sociais. De início, o autor aparta as 
hipóteses de responsabilidade do provedor por ato próprio – como a divulga-
ção de informação sigilosa do usuário – às quais defende aplicar-se sempre o 
regime do Código de Defesa do Consumidor, seja contratualmente perante seu 
usuário, seja frente ao terceiro, na condição de consumidor por equiparação. 
Já no caso de responsabilidade do provedor por ato de terceiro, é realizado es-
corço histórico para identificar a aplicação do sistema do notice and take down, 
que teria sido substituído pelo Marco Civil da Internet de modo geral por um 
judicial notice and take down, com a ressalva do art. 21, referente à divulgação 

7	 Entre outros, v. BARCELLOS, Ana Paula de. Ponderação, racionalidade e atividade ju-
risdicional. Rio de Janeiro: Renovar, 2005, p. 139 e ss. Para um panorama das diver-
sas teorias sobre os direitos fundamentais, v. ainda PEREIRA, Jane Reis Gonçalves. 
Interpretação constitucional e direitos fundamentais. Rio de Janeiro: Renovar, 2006.

8	 SCHREIBER, Anderson. Direitos da personalidade. São Paulo: Atlas, 2011, p. 138 e ss.
9	 A construção da teoria dos círculos concêntricos é atribuída a um debate entre 

Heinrich Henkel e Heinrich Hubmann, e foi difundida entre nós por COSTA NETO, 
Paulo José da. O direito de estar só: a tutela penal da intimidade. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 1970. Para uma visão crítica dessa construção, v. DONEDA, Dani-
lo. Da privacidade à proteção de dados pessoais. Rio de Janeiro: Renovar, 2006, e 
LEWICKI, Bruno. Realidade refletida: privacidade e imagem na sociedade vigiada. 
Revista trimestral de direito civil, Rio de Janeiro, v. 27, p. 211-219, jul./set. 2006.
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de imagens de cunho sexual – hipótese que o autor defende não se limitar ao 
revenge porn, por não levar em conta a motivação do agente.

Diante desse sistema, a obra conclui pela ausência de responsabilidade 
por compartilhamento de imagens e informações divulgadas pelo próprio ti-
tular, ainda que partilhadas originalmente em grupo restrito, já que configu-
rada renúncia parcial da privacidade. Nas suas palavras, “ao fazer a publicação 
em uma plataforma que permite, livremente, que qualquer destinatário faça o 
compartilhamento daquilo que for publicado, o usuário está dando o seu con-
sentimento, ainda que tácito, para a circulação do conteúdo dentro da rede so-
cial, ainda que alcance terceiros que não eram originalmente destinatários da 
postagem”. Mesmo nos casos em que o titular não buscava o grande público e se 
arrepende depois da publicação, isso interferiria somente para a quantificação 
da indenização, aplicando-se o disposto no artigo 945 do Código Civil referente 
à concorrência da própria vítima para a causação do dano: “o montante da inde-
nização [...] será inversamente proporcional ao grau de renúncia”.

O talento ímpar de Thiago Neves na condução dessa argumentação tor-
na extremante difícil ao leitor discordar de suas conclusões. Sua experiência 
como docente se reflete em uma redação sistemática e didática e seu talento 
como advogado se percebe do texto coeso e persuasivo. Mas ainda mais sim-
bólico é constatar, na forma delicada e cuidadosa pela qual o leitor é conduzi-
do ao longo do texto, a gentileza que marca Thiago no seu trato social. O fato 
de um profissional já consolidado e reconhecido, superando todos os desafios 
pessoais, se dispor a retornar às salas de aula na condição de aluno, buscando 
não apenas o título de mestre, mas realmente aberto a colocar em xeque as 
premissas e certezas que o senso comum sustenta, é prova de enorme genero-
sidade de espírito e humildade. Arrisco-me a sustentar que isso transparece 
ao longo do texto, na maneira franca, mas cuidadosa com que Thiago defende 
suas posições. Enfim, o leitor desfrutará de obra rica em qualidades, como 
reflexo das qualidades de seu autor, e é isso que torna a leitura, além de im-
prescindível, extremamente aprazível. 

Carlos Nelson Konder



APRESENTAÇÃO

Muito já se escreveu sobre a revolução tecnológica e o formidável impac-
to por ela causado nas relações jurídicas. Dentre os instigantes proble-
mas introduzidos pela informática encontram-se os novos contornos 

da privacidade, redesenhada pela avassaladora exposição propiciada pela mí-
dia eletrônica e pelas redes sociais. Afinal, como proteger a pessoa humana dos 
danos causados pela utilização abusiva ou ilícita de dados pessoais, cuja divul-
gação indesejada se agiganta e se multiplica com velocidade impressionante, 
tornando por vezes incontrolável a violação à imagem, à honra, à privacidade 
e a diversos outros direitos da personalidade? Introduziu-se no vernáculo, de 
modo eloquente, o neologismo viralizar, a aludir à propagação como vírus de 
notícias e imagens, por vezes nefastas e portadoras de danos morais irreversí-
veis para a pessoa humana, usuária ou não das redes sociais.

Com o propósito de definir os limites entre a liberdade de atuação nas 
redes sociais, que há de ser evidentemente promovida, e a tutela à privacidade, 
indispensável à sociedade democrática, dedica-se na presente obra, com acui-
dade, o Professor Thiago Ferreira Cardoso Neves. 

O autor, advogado militante, professor de renomadas instituições de en-
sino e Mestre em Direito Civil pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
– UERJ, investiga pormenorizadamente o tema, e em especial as situações de 
exposição indevida das pessoas, em que a privacidade resta violada. Examina-
se, nessa direção, a possibilidade e contornos da renúncia aos direitos de pri-
vacidade e intimidade, bem como sua possível violação por terceiros que, se 
utilizando dos dados disponibilizados pelos próprios sujeitos, atribuem a eles 
destinação não autorizada.

Para tanto, o trabalho inicia-se com abordagem ampla dos direitos da per-
sonalidade na contemporaneidade, trazendo ao debate as ideias de tutela da 
dignidade da pessoa humana em suas relações existenciais. Propõe-se, nessa 
direção, requisitos e parâmetros capazes de legitimar o exercício da renúncia 
dos supracitados direitos, frente às polêmicas que se apresentam, e à luz do 
confronto entre a tutela da dignidade da pessoa humana e a autonomia privada. 

Em seguida, no segundo capítulo, analisa-se a privacidade e sua evolução 
conceitual, constatando-se o atual caráter difuso de seu significado, em face dos 
múltiplos interesses existenciais que a circundam. Discute-se, ainda, a polêmica 
referente ao núcleo essencial da privacidade, adentrando a investigação espe-
cífica acerca da tutela da privacidade nas redes sociais, com profícuo exame da 
regulamentação legal. 

Finalmente, no terceiro capítulo, enfrenta-se a responsabilidade por da-
nos decorrentes da violação à privacidade. Levantam-se as hipóteses de sua 
tutela jurídica, examinando-se, em especial, os casos de ressarcimento decor-
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rente de danos causados a usuários nos novos meios de comunicação de massa. 
Analisa-se a responsabilidade dos provedores, tanto por ato próprio, quanto 
por ato de terceiro, bem como a temática dos danos causados por terceiros atra-
vés da utilização de dados disponibilizados voluntariamente pelos usuários em 
redes sociais. 

Todas essas questões, atualíssimas, são enfrentadas com seriedade e pro-
fundidade por Thiago Neves, figura cativante e que se vale de sua experiência 
como advogado e professor para fazer convergir os subsídios teóricos da acade-
mia com a preocupação prática adquirida ao longo de sua experiência forense. 
A obra torna-se assim instrumento útil para consulta e reflexão sobre os novos 
rumos dos direitos da personalidade e da responsabilidade civil.

 
Gustavo Tepedino



NOTA DO AUTOR À 3ª EDIÇÃO

Chegar à terceira edição deste livro só foi possível pela acolhida do pú-
blico que, interessado nos desafios que essas novas ferramentas de 
comunicação produzem, mergulharam nessa minha aventura de bus-

car apresentar ideias e algumas soluções para os problemas que a nossa so-
ciedade vive em razão do avanço em progressão geométrica dos meios de 
comunicação.

Quando a primeira edição deste livro foi lançada, nem em nossos piores 
pesadelos poderíamos imaginar que uma pandemia assolaria o mundo. Já no 
momento do lançamento da segunda edição, o Coronavírus já tinha se instala-
do, mas seus efeitos ainda não tinham alcançado seu auge.

Durante o período pandêmico, contudo, as redes sociais se tornaram um 
importante instrumento de comunicação e circulação de conteúdo. A exposição 
da privacidade alcançou seu auge, pois as pessoas, trancadas em casa, produ-
ziam quase a totalidade dos conteúdos em seus lares, expondo sua vida privada 
e intimidade.

Assim, um novo desafio surgiu, o que levou ao acréscimo de um novo capí-
tulo, inserido como post scriptum, buscando tratar da liberdade de expressão e 
a privacidade dos dados pessoais nas redes sociais, que busca enfrentar o pro-
blema da exposição provocada pelos próprios titulares de dados pessoais no 
ambiente das mídias sociais. 

Nos parece claro que, em se tratando de uma obra que visa enfrentar uma 
das faces da liberdade de expressão e manifestação – a exposição da própria 
intimidade nas redes sociais – pareceu-nos, para manter a atualidade da obra, 
tratar paralelamente desse problema da exposição espontânea dos dados pes-
soais nas redes sociais como exercício da liberdade de expressão.

Sem prejuízo, e para além da questão atinente à liberdade de expressão, 
a obra também precisou ser atualizada quanto ao regime de responsabilidade 
dos provedores de internet. Isso porque o Supremo Tribunal Federal, no âmbito 
do julgamento dos Recursos Extraordinários nº 1.037.396 e 1.057.258, ao de-
cidir sobre a constitucionalidade do art. 19 da Lei nº 12.965/2014, estabeleceu 
uma interpretação sobre os limites da responsabilidade civil das plataformas 
digitais, o que foi firmado nos Temas nº 987 e 533.

Ainda após as decisões proferidas pela Corte Constitucional, o Poder 
Executivo Federal editou os Decretos nº 12.975/2026 e 12.976/2026 para, 
respectivamente, alterar o Decreto nº 8.771/2016, que regulamenta a Lei do 
Marco Civil da Internet, e estabelecer diretrizes para a proteção das mulheres 
na internet e para o enfrentamento da violência contra mulheres em ambiente 
digital, ambos trazendo diversos direitos aos usuários das plataformas digitais 
e impondo obrigações aos provedores de internet.
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Por fim, a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos Recursos 
Extraordinários nº 1.037.396 e 1.057.258, sob o regime da repercussão geral, 
também nos motivou a enfrentar, correlatamente, este tema da liberdade de ex-
pressão e da responsabilidade dos provedores nesta questão, tornando a obra 
ainda mais completa.

Esperamos que a acolhida desta nova edição seja a mesma das anteriores, 
pois esta é uma obra pensada com muito carinho para o público e, especialmen-
te, para meus alunos, o propósito final de todos os meus escritos.

Outono de 2026
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